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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 108/2018

Recomenda ao Governo a rápida conclusão do processo 
de revisão do calendário fiscal

de entrega das diferentes declarações tributárias

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
a rápida conclusão do processo de revisão do calendário 
fiscal, reorganizando os prazos de entrega das diferentes 
declarações tributárias e definindo condições adequadas de 
disponibilização das aplicações de preenchimento e sub-
missão dessas declarações, com o objetivo de ultrapassar 
os problemas recorrentes identificados pelas organizações 
e associações de profissionais de contabilidade.

Aprovada em 26 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111266511 

 Resolução da Assembleia da República n.º 109/2018

Recomenda ao Governo o reforço dos meios de apoio
aos cidadãos portugueses que regressem ao País

A Assembleia da República, reconhecendo o dever do 
Estado de acompanhar os cidadãos portugueses residentes 
no estrangeiro que regressem ao País e a importância de 
lhes prestar o apoio de que necessitem, resolve, nos termos 
do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao 
Governo que:

1 — Realize a avaliação crítica das medidas previstas, 
considerando os objetivos e os impactos que se preten-
dem alcançar com as orientações elencadas no «Plano de 
Regresso Nacional».

2 — Reforce as condições efetivas e os meios humanos, 
materiais e financeiros necessários para a materialização 
das medidas e dos apoios que estão previstos, designada-
mente no que se refere à articulação entre planos locais, 
planos regionais e a política nacional e os setores da edu-
cação, segurança social, emprego e saúde.

3 — Considere novas orientações para o aprofunda-
mento das modalidades de apoio consagradas nos instru-
mentos de planeamento do Estado Português, com vista 
à reintegração dos emigrantes que regressem ao País, de-
signadamente quanto:

a) Às políticas de promoção da inclusão;
b) Às medidas de caráter estratégico ou de caráter ope-

racional, e de funcionamento de serviços;
c) Aos mecanismos de monitorização e de real capaci-

dade de resposta às necessidades emergenciais dos emi-
grantes, na saúde, no apoio à infância e aos idosos, na 
educação, no emprego, na habitação.

4 — Reforce a articulação dos planos e dos apoios pre-
vistos para intervir em situações de regresso dos emigrantes 
com os programas e fundos da União Europeia.

5 — Reforce a articulação entre o «Plano de Regresso 
Nacional» e o Plano Estratégico para as Migrações 
(2015 -2020) no sentido de acompanhar as condições ma-
teriais de execução dos Planos Locais para as Migrações, 

previstos no «Plano Regresso», e o fluxo de regresso de 
cidadãos nacionais emigrados no estrangeiro.

Aprovada em 26 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111269711 

 Resolução da Assembleia da República n.º 110/2018

Recomenda ao Governo medidas de apoio a outros concelhos 
significativamente atingidos pelos incêndios do verão

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que alargue a todos os concelhos significativamente atin-
gidos pelos incêndios do verão medidas de apoio idênticas 
às que foram aplicadas aos abrangidos pelos incêndios de 
Pedrógão e de meados de outubro, nomeadamente:

1 — Prorrogação de prazos para cumprimento de obri-
gações declarativas e fiscais.

2 — Apoios aos cidadãos para a reconstituição ou repo-
sição do potencial produtivo, independentemente de a sua 
atividade ser agrícola ou não, até ao montante de € 1053,00 
(mil e cinquenta e três euros) ou superior.

3 — Inclusão em projetos de revitalização como o Pro-
grama de Revitalização do Pinhal Interior.

Aprovada em 15 de fevereiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

Jorge Lacão.
111267508 

 Declaração n.º 3/2018

Substituição de membro efetivo na Comissão 
de Fiscalização dos Centros Educativos

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 1.º da 
Lei n.º 4/2003, de 12 de fevereiro, declara -se que Maria 
da Conceição Feliciano Antunes Bretts Jardim Pereira 
passou a membro efetivo da Comissão de Fiscalização dos 
Centros Educativos, em substituição de Maria da Trindade 
Morgado do Vale, por renúncia desta.

Assembleia da República, 10 de abril de 2018. — 
O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.

111265701 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 45/2018
Por ordem superior se torna público que, por notificação da-

tada de 16 de fevereiro de 2017, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou ter Antígua 
e Barbuda aderido, a 17 de fevereiro de 2017, à Convenção 
de Viena sobre Relações Diplomáticas, adotada em Viena, a 
18 de abril de 1961.

(tradução)

A Convenção entrará em vigor para Antígua e Barbuda 
no dia 19 de março de 2017, em conformidade com o n.º 2 
do artigo 51.º, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratificar a Convenção ou a ela 
aderir, após o depósito do vigésimo segundo instrumento 


